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Ao Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 1° VARA CÍVEL, CRIMINAL E DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA 

COMARCA DE CARANGOLA - MG

A Administração Judicial nomeada nos autos da Recuperação Judicial nº 5002478-
08.2024.8.13.0133, da empresa Carangola vem, em cumprimento ao art. 22, da Lei 11.101/2005,

apresentar seu RELATÓRIO FINAL CIRCUNSTANCIADO das Atividades da Recuperanda relativo às

atividades do período do mês de dezembro de 2025 a janeiro de 2026.

Atenciosamente,

Angelo Marcelo Alves de Souza

Administrador Judicial 

CRA / MG – 01-069048/S

Celso Martins Viana 

OAB/RJ 149.083

José Carlos Freitas

Administrador

CRA /RJ 20-100096

Rio de Janeiro, 11  de Fevereiro de 2026
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Considerações Iniciais

4

Em cumprimento ao art. 22, da Lei nº 11.101/2005 (“LRF”),

Administracao Judicial, submete à V.Exa., O presente relatório

encontra-se fundamentado no artigo 22, inciso II, alínea a, da

Lei n. 11.101/20051, que estabelece como competência da

Administração Judicial a fiscalização das atividades da

Recuperanda, bem informar o cumprimento do Plano de

Recuperação Judicial e/ou acordo por meio do instituto da

mediação.

Assevera-se que a Administração Judicial apresenta o relatório

de fiscalização das atividades da Recuperanda, mensalmente,

desde o início do processo de Recuperação Judicial, sendo

que todos os relatórios, inclusive o presente, são

disponibilizados no site www.martinsviana.com.br

Ademais, as observações apresentadas neste RELATÓRIO

CIRCUNSTANCIADO baseiam-se no entendimento sobre

operações relevantes efetuadas pela Recuperanda, por meio

de procedimentos analíticos e discussões com a

Administração das Recuperandas sobre informações não

auditadas de natureza financeira, operacionais e contábeis do

período de dezembro /2025 da Recuperanda.

A Administradora Judicial permanece à disposição para

quaisquer esclarecimentos adicionais.

http://www.martinsviana.com.br
http://www.martinsviana.com.br
http://www.martinsviana.com.br
http://www.martinsviana.com.br
http://www.martinsviana.com.br
http://www.martinsviana.com.br
http://www.martinsviana.com.br
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Breve Relato da Presente Demanda Recuperacional

O presente relatório reúne e sintetiza as informações até o

presente momento (dezembro de 2025), disponibilizadas

pelas Recuperandas nos autos da Recuperação Judicial.

Possui o objetivo de demonstrar ao juízo, aos credores e

demais interessados, de forma sintética e analítica todos os

dados referentes a execução do Plano de Recuperação

Judicial, primando sempre pela transparência, objetividade

e ampla divulgação das informações pertinentes.

O presente relatório visa informar o encerramento do período de

fiscalização judicial da Carangola Industria & Comercio de

Alimentos ltda, cujos benefícios da Recuperação Judicial foram

deferidos em 25/06/2024.

O Plano de Recuperação Judicial (PRJ) foi modificado pelo

Aditivo 1 e, após suspensão do procedimento para mediação

incidental, a Recuperanda apresentou pedido de desistência e/ou

extinção da recuperação, em razão do pagamento integral aos

credores listados no quadro de credores

Neste sentido, regularmente publicado o Edital, e apresentados

os acordos com a totalidade dos credores, inexistindo novas

habilitações, impugnações ou divergências pendentes de

resolução que obstem o encerramento, e transcorrido o prazo,

com informações de acordo e requerendo a extinção do processo

recuperacional, submete-se este relatório para fins de

homologação e encerramento do feito.

Após a expedição do edital do art. 52 da Lei

11.101/2005 bem como do transcurso dos prazos

legais, esta Administradora Judicial apresentará

a Relação Nominal de Credores da AJ, em data

de

Assim, restou expedido o edital do art. 7º, §2º, da

Lei 11.101/2005 conjuntamente com disposto no

art. 55 da mencionada legislação, iniciando-se o

prazo para eventual Impugnação de Crédito, nos

termos do art. 8º e seguintes da lei bem como

para Objeções ao PRJ.

Diante da apresentação dos comprovantes de

pagamento no mês de dezembro de 2025 da

Recuperanda, esta administradora judicial, no

cumprimento das suas obrigações estabelecidas na

Lei 11.101/05, apresenta o relatório de cumprimento

do plano de Recuperação Judicial, que reúne e

sintetiza os diversos dados, documentos e

informações a que teve acesso na execução dos

seus trabalhos, a saber: da gestão financeiras e

contábeis não auditadas por terceiros, que foram

apresentadas pela atual administração legal da

Recuperanda, nos termos do art. 52 inciso IV, e que

também foram obtidas durante nossas visitas e

contatos com a Recuperanda.
5
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Relatório do Cumprimento das Obrigações 

O endividamento total da CARANGOLA ALIMENTOS é de R$ 5.227.085,08, sendo composto por créditos

quirografários, que incluem dívidas sem garantias, e por créditos especiais, que incluem dívidas com garantias reais. A

maior parte do endividamento da empresa é constituída por dívidas quirografárias. O Quadro abaixo apresenta o atual

endividamento da empresa, as dívidas estão classificadas em Créditos Quirografários e Créditos Especiais na data de

1º de Junho de 2024, conforme tabela abaixo atualizada do Quadro de Credores:

Credores Sujeitos (em R$)

Parcial Sujeitas 

(em R$)

Parcial Não 

Sujeitas (em R$)

Não Sujeitas 

(em R$) Total (em R$) % do Total

Reginaldo R$ 1.742.079,40 R$ 517.625,37 R$ 440.071,63 - R$ 2.699.776,40 51,65%

Bradesco R$ 1.466.401,70 - - R$ 202.986,56 R$ 1.669.388,26 31,94%

Sicoob - - - R$ 486.394,20 R$ 486.394,20 9,30%

CERTAJA R$ 277.419,35 - - - R$ 277.419,35 5,31%

Banco Volks - - - R$ 75.012,87 R$ 75.012,87 1,44%

BDMG R$ 19.094,00 - - - R$ 19.094,00 0,37%

Total R$ 3.504.994,45 R$ 517.625,37 R$ 440.071,63 R$ 764.393,63 R$ 5.227.085,08 100,00%

Importante salientar que esta Auxiliar do Juízo, após a concessão da Recuperação Judicial, apresentou relatórios

em cumprimento ao art. 22, II, “a”, ou seja, promoveu a fiscalização das atividades da Recuperanda e do

cumprimento das obrigações.

Logo, com fundamento no artigo 22, II, “d” c/c artigo 63, III, da Lei 11.101/2005, esta Administradora Judicial vem

apresentar, mesmo antes da sentença que deve decretar o encerramento da recuperação judicial, relatório

circunstanciado versando sobre a execução do plano de recuperação pela devedora.

6
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Relação de Pagamento Credores

Consolidando todas as informações para suprir a determinação legal do art. 63, III, da Lei

11.101/2005, apresenta-se análise sobre os pagamentos das classes existentes:

7
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Ganhos Economicos Acordo 

8
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Posição econômico-financeira e operacional

Base de elaboração

As informações disponibilizadas foram elaboradas com base nos demonstrativos fornecidos pela Administração da Recuperanda .

Manutenção de 06 funcionários em dezembro/25

9

Lucro Líquido de R$ 1.375, correspondente a 0,19% 

da receita, encerrando o mês de dezembro/25 com 

resultado positivo.

Prejuízo anual em 2025 de  R$ 12.006, o que

corresponde a  0,11% da receita.

Rentabilidade significativamente fragilizada,

fortemente dependente de volumes de faturamento

mais elevados para assegurar a sustentabilidade

econômico-financeira, conforme relatório mensal

disponibilizado pela Recuperanda.
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Posição econômico-financeira e operacional

Base de elaboração

As informações disponibilizadas foram elaboradas com base nos demonstrativos fornecidos pela Administração da Recuperanda.

10

DRE - Demonstração de Resultado do Exercício - 2024

Conforme relatórios disponibilizados pela recuperanda:

2024 - No ano de 2024, a empresa registrou uma receita total de R$ 15.183.407, valor bastante próximo ao alcançado em 2023. Apesar dos

esforços comerciais realizados, ficou evidente a dificuldade de expandir a receita diante do cenário econômico atual.

2025 - Referente a 2025, encerrou o período com Receita Bruta de R$ 11.086.325, apresentando redução nominal em relação ao ano de

2024. O Lucro Bruto apurado foi de R$ 2.609.260, correspondendo a uma margem bruta de 23,54%, inferior à margem bruta média consolidada

do exercício de 2024 (32,68%).

10

DRE - Demonstração de Resultado do Exercício - 2025
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Posição econômico-financeira e operacional

Base de elaboração

As informações disponibilizadas foram elaboradas com base nos demonstrativos fornecidos pela Administração da Recuperanda.
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DFC- Demonstração do Fluxo de Caixa - 2024

Conforme relatórios disponibilizados pela recuperanda:

2024 - Em 2024, o fluxo de caixa operacional da empresa apresentou um desempenho positivo, indicando a capacidade de gerar reservas

suficientes para sustentar suas atividades.

2025 - O Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais (FCAO) acumulado do exercício de 2025 encerrou com variação negativa no caixa e

equivalentes de caixa de R$ 1.166.342. Esse déficit reflete a incapacidade das operações de gerar caixa suficiente para honrar integralmente

os compromissos financeiros e o serviço da dívida, conforme evidenciado por um FCAO acumulado negativo de R$ 283.722 e por um Fluxo de

Caixa das Atividades de Financiamento (FCAF) acumulado negativo de R$ 882.621.

11

DFC- Demonstração do fluxo de Caixa - 2025



Num. 10626057391 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: ANGELO MARCELO ALVES DE SOUZA - 11/02/2026 20:54:53
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26021120545313100010622209360
Número do documento: 26021120545313100010622209360

Da Diligência de Constatação das Atividades 

12

Diligência da Administração Judicial realizada em 09/12/2025

Na diligência presencial realizada em 09/12/2025, na sede em Carangola, foi constatado por esta Administração o

pleno funcionamento administrativo e operacional da empresa. Foi observado o funcionamento dos equipamentos

produtivos (ensacamento), movimentação de funcionários, silos abastecidos com matérias primas e estoque do

produtos acabados preparados para expedição.
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Transparência aos Credores

Focados nas boas práticas em ambiente de Recuperação

Judicial, e principalmente na preocupação com a

transparência deste Administrador Judicial, com os atos e

andamentos do processo de Recuperação Judicial, esta

Administração Judicial desenvolveu o “Espaço do Credor”.

Trata-se de um ambiente Virtual, reservado aos credores e

interessados no processo das empresas em Recuperação

Judicial e Falências, pelas quais funcionamos na

qualidade de AJ.

Neste ambiente são veiculadas informações e orientações

do Administrador Judicial para os credores, assim como os

documentos e principais peças processuais referentes à

Recuperação Judicial.

DA FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DA

ADMINISTRADORA JUDICIAL

Os honorários do Administrador Judicial foram

devidamente adimplidos em 08 parcelas no curso da

presente recuperação judicial, totalizando o valor R$

126.506,78

Restando pendente uma ultima parcela no valor de R$

20.000,00 a ser pago quando do encerramento da

presente recuperação judicial.

Entendemos que a prévia e adequada disponibilização

de informações aos credores homenageia o princípio

da transparência, que deve ser perseguido pelo AJ e

oportuniza manifestações céleres às demandas dos

interessados.

13
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Do Encerramento da Recuperação

Pelas razoes acima expostas, considerando o

devido cumprimento das exigências para

encerramento da Recuperação Judicial conforme

os apontamentos apresentados neste Relatório,

em fase decisiva apresenta-se o Quadro Geral de

Credores para a devida homologação em

cumprimento ao artigo 18, caput, da Lei

11.101/2005, condição essencial para o

encerramento da Recuperação Judicial, em razão

do pagamento integral da dívida relacionada.

Em assim sendo, verifica-se que o requisito

disposto no art. 63, III, da Lei 11.101/2005 quanto

a “apresentação de relatório circunstanciado do

administrador judicial, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, versando sobre a execução do

plano de recuperação pelo devedor;” resta

devidamente cumprido, porém, com o presente

relatório de encerramento.

Por fim, o inciso V do art. 63 da Lei 11.101/2005

determina que conste na sentença de

encerramento da Recuperação Judicial, a

comunicação ao Registro Público de Empresas e

à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

do Ministério da Economia para as providências

cabíveis.

Tal providência se faz indispensável para que o

empresário possa desenvolver sua atividade

normalmente, oficiando o Registro Público de

Empresas, cujos atos são efetivados pela Junta

Comercial de cada Estado, para a retirada da

expressão “em recuperação judicial” do nome

empresarial do devedor.

Exige-se, também, a comunicação à Secretaria

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério

da Economia para as providências cabíveis, pois

fora determinada, no art. 69 da LFRJ, a anotação

da recuperação judicial nos registros

correspondentes desde a decisão do

processamento da recuperação judicial.

Logo, considerando que o objetivo principal da

Recuperação Judicial pelo Grupo Carangola

Industria & Comercio de Alimentos ltda

— a preservação da empresa, sua função social e

o estímulo à atividade econômica — foi atingido

mediante a satisfação dos credores, este

Administrador Judicial entende que o processo

cumpriu seu propósito legal.

14
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Conclusão

Do Rio de Janeiro/RJ para Carangola/MG, 11 de fevereiro de 2026

Angelo Marcelo Alves de Souza

Administrador Judicial

CRA / MG – 01-069048/S
15

Por todo o exposto, esta Administração Judicial em cumprimento ao artigo 63 da Lei 11.101/2005,

posiciona-se pelo ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL e requer à Vossa Excelência:

a) A apresentação de relatório circunstanciado do administrador judicial sobre o

cumprimento integral do pagamento pela Recuperanda, na forma do Art,63, III da LREF, com

a exoneração da Administração Judicial de seus encargos, quando do encerramento da

Recuperação Judicial, nos termos do art. 63, IV, da Lei 11.101/2005;

b) Comunicação ao Registro Público de Empresas e a Secretaria Especial da Receita

Federal do Brasil do Ministério da Economia para as providências cabíveis, nos termos do

art. 63, V, da Lei 11.101/2005;

c) Por fim, apresenta-se para homologação o Quadro Geral de Credores (conforme Relatório

do Cumprimento das Obrigações - pág. 06 deste Relatório), nos termos do art. 18, caput, da

Lei 11.101/2005 e, decorrido o prazo do Edital, não sendo oferecida novas habilitações,

impugnações, sendo comprovado integralmente o pagamento aos credores pela

Recuperanda, pela sentenca de extincao e encerramento da presente recuperação judicial;

d) A homologação dos honorários remanescentes deste auxiliar do juízo, conforme

manifestação AJ e Recuperanda (ID 10608914837).

Finalmente, agradecemos a confiança dedicada, colocando-nos ao seu inteiro dispor para suprir

eventuais dúvidas do presente relatório e dos demais assuntos que julgaram necessários.
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